
||465_PGMMS_DISC_02|| CEBRASPE – PGM/CG/MS – Aplicação: 2019

PROVA DISCURSIVA II

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA II, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas
o nome Procurador do município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à
identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça processual, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído
ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em
texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente.

PEÇA PROCESSUAL

Em 1.º de julho de 2018, ao atravessar, a pé, de forma descuidada, uma avenida em

Campo Grande – MS, Fabrício Santos, conhecido empresário local, proprietário de sete revendedoras de

carros de luxo no estado, foi atropelado por automóvel da secretaria de segurança do município, dirigido por

Raul Vieira. O acidente provocou leves escoriações no braço direito de Fabrício. O fato foi testemunhado por

quatro adultos, que prestaram depoimento declarando o descuido de Fabrício na travessia da avenida e a

atenção demonstrada por Raul, que seguia todas as regras de trânsito enquanto dirigia. No dia anterior, o

veículo havia passado por revisão periódica em oficina da referida secretaria e, no porta-luvas, havia um

comprovante de que o automóvel estava em perfeito funcionamento, sem qualquer problema mecânico.

A perícia concluiu que a culpa fora exclusiva da vítima, que não havia agido com o devido cuidado ao

atravessar uma via com tráfego de veículos. Inconformado com o ocorrido, Fabrício contratou advogado, que,

em 19/4/2019, protocolou ação em desfavor do município de Campo Grande, requerendo indenização por:

despesas médicas decorrentes do acidente, no valor de R$ 60.000; danos materiais, no valor de R$ 20.000;

e danos estéticos, no valor de R$ 20.000. Fabrício pleiteou, ainda, a gratuidade de justiça, alegando ser

hipossuficiente e não poder arcar com as custas processuais, senão colocaria em risco sua subsistência e de

sua família.

A ação foi distribuída à XY.ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública de Campo Grande, e a citação do

município ocorreu pela via postal. Em 8/6/2019, a citação foi recebida pela secretaria de segurança municipal

e imediatamente encaminhada ao procurador-geral do município de Campo Grande.

Considerando a situação hipotética apresentada, elabore, na qualidade de procurador municipal, a peça processual cabível para atendimento
dos interesses do município de Campo Grande.
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QUESTÃO 1

Maria, segurada do regime geral da previdência social (RGPS) como empregada doméstica, casada

com Roberto, segurado empregado também do RGPS, deu à luz uma filha do casal, Vera. Após um mês do

nascimento de Vera, Maria, que já vinha recebendo o salário-maternidade por ter atendido aos requisitos

legais necessários à concessão desse benefício, faleceu em decorrência de complicações ocasionadas pela

cirurgia cesariana.

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, redija um texto acerca do salário-maternidade, respondendo aos seguintes
questionamentos.

1 Quais são os requisitos legais para a concessão do salário-maternidade? No caso de Maria, há carência? Qual a duração da
concessão do benefício e quando ocorre seu início? [valor: 2,25 pontos]

2 Qual é a regra de cálculo do salário-maternidade para o caso de Maria? [valor: 1,25 ponto]
3 Roberto poderá receber o período restante do benefício no lugar de Maria? [valor: 1,25 ponto]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO 2

A concessão florestal, instrumento de gestão ambiental regulamentado pela Lei n.º 11.284/2006,

é delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do direito de praticar manejo florestal sustentável para

exploração de produtos e serviços em uma unidade de manejo. Mediante licitação, faz-se essa concessão

a determinada pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda às exigências do respectivo edital de

licitação e demonstre capacidade para desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado, das

ações que lhe competem.

Tendo como referência o texto apresentado e considerando a situação de extinção do contrato de concessão florestal, redija um texto que,
com fundamento na Lei n.º 11.284/2006, atenda às determinações e aos questionamentos a seguir.

1 Cite quatro das causas possíveis para a extinção do contrato de concessão florestal. [valor: 1,75 ponto]
2 Explique o que ocorre com os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao concessionário. [valor: 1,00 ponto]
3 É possível a ocupação da área pelo poder concedente e a utilização dos bens reversíveis? [valor: 1,00 ponto]
4 Há eventual direito à indenização e(ou) retenção dos bens reversíveis pelo concessionário? [valor: 1,00 ponto]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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